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Subprocurador € afavor defim de acao penal contra Daniel Dantas

O subprocurador do Ministério Puablico Federal Eduardo Anténio Dantas Nobre emitiu parecer favoravel
aanulacdo da Acédo Penal em que o banqueiro Daniel Dantas foi condenado a 10 anos de prisdo sob a
acusacao de ter subornado policiais participantes da Operacéo Satiagraha, da Policia Federal. No
parecer, 0 subprocurador aponta que a atuacdo de agentes da Agéncia Brasileira de Inteligéncia nas
investigagOes da Satiagrahafoi ilegal e, por isso, aagéo crimina contra Dantas deve ser anulada desde o
seu inicio. A noticia é da Folha de SPaulo.

Caso os ministros do Superior Tribunal de Justica sigam o entendimento do subprocurador, a agcéo
podera ser considerada nula. A decisdo poderater efeitos nos outros processos rel ativos aos supostos
crimes cometidos por Dantas e executivos do grupo Opportunity.

A manifestacdo de Nobre contraria a posi¢ao adotada anteriormente por outros membros do Ministério
Pablico Federal em relacéo alegalidade da participacdo da Abin na operacéo da PF. Nobre emitiu o
parecer em uma agao de Habeas Corpus protocol ada pela defesa do banqueiro no STJ. Nesse tipo de
causa, a Procuradoria opina na condicdo de fiscal da correta aplicacéo dalei.

Os ministros do tribunal que véo julgar o Habeas Corpus n&o sdo obrigados a seguir o entendimento do
subprocurador. Mas a manifestacdo dele certamente sera usada pel os advogados de Dantas para tentar
convencer os julgadores.

De acordo com o parecer de Nobre, houve ilegalidade nainvestigacéo pois ocorreu a ocultagdo da
participacdo de agentes da Abin, com o objetivo de "propiciar a prética, por eles, de atos reservados a
agentes policiais, aexemplo da manipulacdo e analise de didlogos captados por eficiéncia de
interceptacoes telefonicas'. O subprocurador valeu-se da prerrogativa da autonomia funciona para
contrariar posicionamentos de outros membros do Ministério Publico sobre a questao.

No ano passado, a 22 Camara de Coordenac&o e Revisdo do Ministério Publico Federal, 6rgéo consultivo
da Procuradoria na érea penal e de controle externo da Policia, analisou um inquérito relativo a
participacdo dos servidores da agéncia na operacéo da PF.

A camarade revisdo, constituida por trés subprocuradores da Republica, decidiu que a atuacéo dos
agentes na operacao ocorreu de forma auxiliar e secundéria, sob a supervisdo da PF e, por isso, dentro da
legalidade.

A decisdo sobre 0 HC serd dada pela 52 turma do STJ, mas ainda ndo ha previsao de data para o
julgamento do caso.
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